 PARECER JURÍDICO 
Projeto de Lei n. 622/2014, que dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos do Poder Executivo Municipal. Iniciativa privativa do Poder Executivo. Atendidas, no presente caso, as prescrições dos artigos 37, X, da Constituição da República e artigo 110, caput, da Lei Orgânica Municipal. 
Trata-se de projeto de lei apresentado de acordo com os artigos 37, X da Constituição da República e 110, caput, da Lei Orgânica Municipal.
Da síntese dos aludidos artigos, depreende-se:

1 – A revisão da remuneração dos servidores públicos deve ser feita anualmente, na mesma data, sem distinção de índices.
2 – A revisão geral anual deve ser feita através de lei de iniciativa do Poder Legislativo, se se tratar de servidores do Legislativo; e de iniciativa do Executivo, se se tratar de servidores desse Poder.

São requisitos de forma, portanto, os que enunciam os diplomas precitados (Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal).

Todos esses requisitos afiguram-se atendidos no projeto de lei em referência.

Esse é o nosso posicionamento, sem embargo de outros em sentido diverso, para com os quais fica registrado respeito.

___________________________

     TIAGO REIS DA SILVA

            OAB – 126729

